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RESUMO 
 
Este artigo trata da transição da doutrina da situação irregular para a doutrina da proteção 
integral no Brasil e tem como objetivo a análise do ato infracional e das medidas sócio-
educativas. Descreve elementos históricos e jurídicos da afirmação dos direitos da criança e 
do adolescente no Brasil contemporâneo, incluindo a análise das legislações anteriores tais 
como o Código de Menores de 1927, a Política Nacional do Bem-Estar do Menor, o Código 
de Menores de 1979 alcançando as diretrizes estabelecidas na Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988 e do Estatuto da Criança e do Adolescente. O estudo analisa o 
conceito de ato infracional e as principais características das medidas sócio-educativas. 
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1. Do Direito do Menor à Doutrina da Proteção Integral 
A instalação da República no Brasil em 1889 veio acompanhada da produção da 
infância como objeto de repressão decorrente de uma visão social que a estigmatizou como 
potencialmente perigosa e delinqüente. Essa imagem foi justificativa para o Estado 
estabelecer práticas de vigilância e repressão sobre as crianças, principalmente aquelas em 
situação de abandono. As experiências pontuais em relação ao tema seriam sistematizadas no 
Código de Menores de 1927, que manteve e aprimorou o funcionamento dos institutos 
correcionais. Em 1964, as práticas de repressão são resignificadas com a Política Nacional do 
Bem-Estar do Menor e, posteriormente, com a aprovação de um novo Código de Menores em 
1979. Essas concepções jurídicas sofreram profunda ruptura em 1988 com a 
institucionalização do Direito da Criança e do Adolescente na Constituição da República 
Federativa do Brasil e seu respectivo disciplinamento no Estatuto da Criança e do 
Adolescente em 1990.  
O objetivo deste artigo é analisar o conceito de ato infracional e estudar as 
medidas sócio-educativas, bem como, descrever a transição da doutrina da situação irregular 
para a doutrina da proteção integral no Brasil. 
1.1 A produção do Direito do Menor 
O Decreto 17.943-A, de 12 de outubro de 1927, consolidou num único 
instrumento o universo de legislações esparsas sobre assistência e amparo ao menor 
produzidos desde a proclamação da república no Brasil. O referido decreto estabeleceu o 
Código de Menores, elaborado pelo juiz José Cândido de Albuquerque de Mello Mattos, 
classificando os menores de duas formas: delinqüentes e abandonados. Este código trouxe 
uma responsabilização especial para menoridade, ampliou a imputabilidade penal para os 18 
anos de idade, superando a teoria do discernimento adotada pelo Código Penal da República 
de 1890. A partir daí, os menores considerados infratores, com idades entre 14 e 18 anos, 
eram submetidos a um processo especial junto à Justiça de Menores e encaminhados para 
institutos correcionais, criados para abrigar e “corrigir” as crianças abandonadas e 
delinqüentes propondo a regeneração através do trabalho. Segundo Santos,  
 
A regeneração pelo combate ao ócio e a pedagogia do trabalho eram moedas 
correntes no cotidiano do instituto. Tentava-se a todo custo incutir naquelas mentes, 
hábitos de produção e convívio aceitáveis pela sociedade que os rejeitava. Por meio 
de contínuas seções de exercícios físicos, tentava-se doutrinar os jovens para uma 
vida mais regrada e condizente com os anseios de uma sociedade pautada pela lógica 
da produção. (2000, p. 225). 
 
Esse foi o reflexo da política de controle social adotada pelo Estado. Houve 
alterações profundas em relação às questões sociais, principalmente no que se referia ao 
tratamento assistencial às crianças pobres. O que se observou foi uma centralização do Estado 
voltada pela política da pedagogia do trabalho. O discurso era que as crianças moralmente 
abaladas só iriam se recuperar através do trabalho, seguindo as tendências do mercado e o 
crescimento econômico favorável que necessitava de mão de obra barata para se sustentar. 
Para Passetti, “o orfanato e a prisão para crianças e jovens são imagens que 
assustam quem está fora dele e apavoram quem está dentro”. A internação surge como medida 
para afastar a criança infratora do convívio social, desta maneira não há a preocupação do 
Estado e tampouco da sociedade na ressocialização dessa criança. Os motivos que se impõe 
para que crianças abandonadas e, portanto potencialmente delinqüentes, cumprissem a medida 
de internamento era para afastá-las das ruas e utilizá-las como mão de obra operária nas 
fábricas. (2000, p. 356).  
Embora a intenção do Código de Menores fosse a redução da delinqüência 
mediante o internamento das crianças e adolescentes em institutos correcionais, o que se 
observou foi o aumento e a disseminação da violência, tanto nas ruas como dentro dos 
institutos. Criaram-se mecanismos que tentaram resolver a questão criminal infanto-juvenil, 
mas incapaz de evitá-la. Com a finalidade de enfrentar essa situação, foi criado pelo Decreto 
n. 3.799, de 05 de novembro de 1941, o Serviço de Assistência a Menores – SAM. O SAM 
tinha como finalidade  
[...] a tarefa de prestar, em todo território nacional, amparo social aos menores 
desvalidos e infratores, isto é, tinha-se como meta centralizar a execução de uma 
política nacional de assistência. Desse modo, o SAM se propunha superar o caráter 
normativo do Código de Menores de 1927. (VERONESE, 1999, p. 32) 
 
Alguns anos mais tarde, seguindo o modelo do SAM, foi estabelecido na cidade 
de São Paulo, o Recolhimento Provisório de Menores – RPM, criado pela Lei Estadual n. 
2705. Assim, como o SAM, o RPM estava diretamente subordinado ao Juizado de Menores. 
No período da ditadura militar (1964-1988), foi aprovada a Lei n. 4513/64 que extinguiu o 
SAM. A nova proposta almejava a mudança na estrutura do antigo SAM e para isso a nova lei 
teve como proposta a sua 
 
[...] modernização como FUNABEM, e a ela caberia formular e implantar a Política 
Nacional do Bem Estar do Menor, em cada estado integrando-se a programas 
nacionais de desenvolvimento econômico e social, dimensionando as necessidades 
afetivas, nutritivas, sanitárias e educacionais dos internos e racionalizando os 
métodos. (PASSETTI, 2000, p. 364). 
 
A Fundação Nacional do Bem Estar do Menor (FUNABEM) foi criada em todos 
os estados da Federação, como uma resposta dada pelo Governo militar as questões da 
delinqüência e assistência à infância e adolescência que se agravava cada vez mais. Não havia 
mais a responsabilidade de assistência à infância pelas entidades privadas e organismos 
estatais regionais. A idéia era adotar uma política para a infância e adolescência que estivesse 
atualizada com os segmentos do governo. Nesse sentido, criou-se a Política Nacional de Bem-
Estar do Menor – PNBM, que estava em sintonia com a Doutrina da Segurança Nacional. 
 
O bem-estar social seria a nova forma como se estaria representando a Assistência 
Social para encarar o processo de modernização da sociedade, de modo que 
propiciasse melhores condições de vida à população, sobretudo a mais carente. Este 
bem-estar estaria reduzido a um paternalismo institucionalizado prestado pelos 
serviços sociais de entidades públicas ou privadas. (BIERRENBACH apud 
VERONESE, 1999, p. 34) 
 
A partir desse momento, a guarda cívica entrava num processo de perseguição às 
crianças e adolescentes pobres nas ruas, estigmatizando-os como marginais e encaminhando-
os as FUNABENs.  
 
1.2 A institucionalização jurídica da Doutrina da Situação Irregular 
O Código de Menores de 1979, editado pelo Decreto n. 6.697/79, entrou em vigor 
adotando os ideais da Política Nacional de Bem-Estar do Menor, revogando, portanto o 
Código de Menores de Mello Mattos. O novo código adotou a Doutrina da Situação Irregular. 
Nesse sentido não seriam apenas os abandonados e delinqüentes os tutelados pelo Estado, mas 
também aqueles que viviam em situação irregular.  
O art. 2º do Código de Menores de 1979 definia os menores em situação irregular 
em seis categorias distintas: o menor abandonado; a vítima de maus-tratos; os que se 
encontrava em perigo moral; os privados de assistência judicial; os desviados de conduta; e o 
autor de infração penal. Segundo Custódio & Veronese, 
 
O Código de Menores de 1979 será a perfeita formatação jurídica da Doutrina da 
Situação Irregular constituída a partir da Política Nacional de Bem-Estar do Menor 
adotada em 1964. Trouxe a concepção biopsicossocial do abandono e da infração, 
fortaleceu as desigualdades, o estigma e a discriminação dos meninos e meninas 
pobres tratando-os como menores em situação irregular e ressaltou a cultura do 
trabalho legitimando toda ordem de exploração contra crianças e adolescentes. 
(2007, p. 73) 
 
O Código de Menores de 1979 manteve a maioridade penal até os 18 anos de 
idade. Conforme Veronese  
 
[...] os jovens adultos, mesmo após alcançado a maioridade, não podiam se reinserir 
na sociedade por continuarem apresentando os mesmos desvios, os mesmos 
problemas que os levaram à internação, e assim permaneciam sob a jurisdição do 
Juízo de Menores, sujeitos às medidas previstas no citado Código. O Código de 
Menores de 1979 previa possibilidade do menor depois de alcançada a maioridade 
penal permanecer internado se esse fosse o entendimento do juiz de menores, porém, 
não poderia ficar internado após atingir os 21 anos de idade. (1999, p. 36-37) 
 
Observou-se também que durante a vigência do Código de Menores de 1979, o 
Estado exercia o controle repressivo sobre as crianças e adolescentes que estivessem em 
situação irregular. Outra característica marcante e trazida por esse código, foi a ampliação dos 
poderes dos juízes de menores, que muitas vezes estavam acima do poder familiar. 
Os meninos e meninas durante a instrução processual recebiam um tratamento 
diferenciado daquele dado aos adultos. O processo era inquisitorial, e não eram observados os 
princípios do contraditório e da ampla defesa. Além disso, prisões arbitrárias estavam 
amplamente amparadas pelo Código de Menores de 1979.  
Uma vez apurado o ato infracional cometido pelo adolescente, a sanção imposta 
seria a internação em estabelecimento mantido pela Fundação Nacional do Bem Estar do 
Menor e suas correspondentes estaduais. O Código de Menores de 1979 não estabeleceu um 
tempo mínimo e máximo de duração para a internação dos adolescentes, cabendo aos juizes a 
decisão sobre o tempo de internamento, que variava conforme as suas convicções pessoais. A 
privação da liberdade era a prática mais recorrente provocando a ruptura dos laços sociais e 
familiares de milhares de meninos e meninas no Brasil.  
 
1.3 O Direito da Criança e do Adolescente 
A promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil em 1988 é 
representativa das conquistas dos movimentos sociais, que se mobilizaram a partir da década 
de 80 na luta por novas garantias à infância e adolescência, excluindo as práticas repressivas e 
menoristas implantadas pelos Códigos de Menores de 1927 e 1979. Dentre algumas 
mobilizações sociais que deram vida ao Direito da Criança e do Adolescente, podemos 
destacar: “o Movimento de Defesa do Menor, o Movimento Criança Constituinte, o 
Movimento Nacional dos Meninos e Meninas de Rua e a Pastoral do Menor.” (CUSTÓDIO, 
VERONESE, 2007, p. 74) 
As convenções internacionais influenciaram a legislação brasileira para a adoção 
da Doutrina da Proteção Integral, consagrada pela Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988, na qual se destacam: Declaração de Genebra de 1924 sobre os Direitos da 
Criança; Declaração Universal dos Direitos da Criança adotada pela Assembléia Geral da 
Organização das Nações Unidas (ONU), em 1959; Declaração Universal dos Direitos 
Humanos; Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração da Justiça Juvenil 
(Regras de Pequim) e também a Convenção Internacional dos Direitos da Criança, aprovada 
pela ONU em 1989 e ratificada pelo Brasil. 
A nova Constituição adotou a Doutrina da Proteção Integral, reconhecendo 
crianças e adolescentes como sujeitos de direitos, usufruindo de absoluta prioridade, devido a 
sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. Em 1990 entrou em vigor a Lei nº 
8.069, Estatuto da Criança e do Adolescente, que disciplina o 227 da Constituição Federal. O 
Estatuto da Criança e do Adolescente traz além da garantia de direitos, medidas de prevenção 
e proteção das crianças e adolescentes. Nesse sentido rompe-se com o Direito do Menor e 
adota-se a Doutrina da Proteção Integral que dá início a um novo ramo do direito: o Direito da 
Criança e do Adolescente. Foi superada a terminologia menoridade¸ em razão de seu caráter 
discriminatório e estigmatizante, passando-se a adotar a terminologia criança e adolescente 
para toda a infância. 
O Estatuto da Criança e do Adolescente, ao contrário dos revogados Códigos de 
Menores anteriores de 1927 e 1979, traz uma definição diferenciada à infância e juventude. 
Define no art. 2º, como criança toda pessoa com idade de até 12 anos incompletos e define 
como adolescente toda pessoa com idade entre 12 e 18 anos. Essa diferenciação estabelecida 
pelo Estatuto da Criança e do Adolescente respeita o estágio de desenvolvimento especial que 
essas duas categorias representam. Pela Doutrina da Proteção Integral todas as crianças e 
adolescentes tornam-se sujeitos de direitos sendo garantidos todos os direitos inerentes à 
pessoa humana, assim como devem ser respeitados enquanto pessoas em condições peculiares 
de desenvolvimento. 
O Estatuto da Criança e do Adolescente disciplina em sua Parte Geral os direitos 
fundamentais da criança e do adolescente, como o direito à vida, à saúde, à educação, à 
liberdade, ao respeito e à dignidade, à convivência familiar e comunitária, à cultura, ao lazer e 
ao esporte, à profissionalização e à proteção no trabalho. E na parte Especial estabelece as 
políticas de atendimento, as medidas de proteção, aos pais ou responsáveis, as medidas sócio-
educativas e um completo sistema de garantias de direitos. 
 
2. Ato Infracional 
O Estatuto da Criança e do Adolescente define o ato infracional como toda 
conduta descrita como crime ou contravenção praticada por criança ou adolescente. Diferente 
do que ocorria no Direito do Menor, no Direito da Criança e do Adolescente, para a 
configuração de ato infracional, é indispensável à presença de indícios suficientes de autoria e 
materialidade do fato.  
Nos casos de ato infracional cometidos por crianças o Estatuto da Criança e do 
Adolescente prevê a aplicação de medidas de proteção. Essas medidas são destacadas no art. 
98 e envolvem o encaminhamento da criança aos pais ou responsáveis; orientação, apoio e 
acompanhamento temporários, matrícula e freqüência obrigatórias em estabelecimento oficial 
de ensino fundamental; inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à 
criança e ao adolescente; requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em 
regime hospitalar ou ambulatorial; inclusão em programa oficial ou comunitário de auxilio, 
orientação e tratamento à dependência química e, como medidas excepcionais, o abrigo em 
entidade de atendimento e a colocação em família substituta. 
Para os casos de ato infracional cometidos por adolescentes o Estatuto da Criança 
e do Adolescente prevê medidas sócio-educativas que tem por fundamento o compromisso 
com o desenvolvimento humano integral da juventude. Nesse sentido,  
 
[...] são as inovações trazidas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente em se 
tratando das políticas de promoção e defesa de direitos e dentre elas destacamos as 
mudanças de método: substitui a Doutrina da Situação Irregular pela Doutrina da 
Proteção Integral. O modelo repressor do antigo sistema é substituído pelo trabalho 
sócio-pedagógico. (COSTA apud VIEIRA, VERONESE, 2006, p. 36) 
 
O Estatuto da Criança e do Adolescente também prevê garantias processuais ao 
adolescente, tal como a obrigatoriedade da presença do advogado, o que possibilita uma 
igualdade na relação processual, superando a antiga prática do Código de Menores, segundo o 
qual estabelecia a presença do advogado como facultativa, comprometendo a realização de 
uma efetiva defesa judicial. Também, garantiu-se ao adolescente o conhecimento do ato 
infracional mediante citação ou meio equivalente admitido em direito, sendo o modo pelo 
qual se dá conhecimento do processo, e quando se inicia a relação processual. Há necessidade 
de respeitar a igualdade formal dentro da relação processual entre as partes, podendo produzir 
as provas necessárias admitidas em direito, bem como arrolar testemunhas, obedecendo o 
disposto no art. 5º, caput da Constituição Federal da República Federativa do Brasil de 1988. 
Também são asseguradas às pessoas que não tenham condições de arcar com as 
despesas processuais os benefícios da Justiça Gratuita. Nesse sentido  
[...] a ausência de advogado é causa de nulidade absoluta do processo e, assim, seria 
uma afronta ao princípio da isonomia impedir alguns cidadãos de pleitear seus 
direitos em juízo, pelo fato de não terem condições de arcar com os honorários 
advocatícios e demais custas processuais. (VERONESE, 2006, p. 86) 
  
Quando o adolescente e seus pais não tiverem condições financeiras para contratar 
um advogado, o Estado obrigatoriamente deve nomear um defensor. Atualmente no Brasil, 
todos os estados da Federação, com exceção do Estado de Santa Catarina, já possuem a 
Defensoria Pública, mas por aqui ainda se utiliza a questionável prática da defensoria dativa.  
Ao adolescente também é assegurado o direito de ser ouvido pessoalmente pela 
autoridade competente e tem o direito de expressar suas opiniões perante as autoridades 
policiais, judiciais e também diante do Ministério Público.   
 
3. Das Medidas Sócio-Educativas 
Para o Direito da Criança e do Adolescente o ato infracional trata-se de uma 
referência para a mobilização do sistema de garantias de direitos da criança e do adolescente, 
segundo o qual a família, a sociedade e o Estado, compartilham esforços para a superação do 
complexo fenômeno da violência. Neste contexto, o Estatuto da Criança e do Adolescente 
prevê as medidas sócio-educativas. 
A aplicação das medidas sócio-educativas efetua-se mediante a observância e o 
respeito das garantias processuais editadas pelos arts. 110 e 111 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, tais como, o direito ao contraditório, a ampla defesa, a defesa técnica por 
advogado e o devido processo legal. Sem essas garantias, qualquer medida seria prejudicada.  
O legislador ao editar o caput do art. 112 lembrou-se de mencionar que a 
autoridade competente poderá aplicar as medidas sócio-educativas, mas, porém não torna sua 
aplicação obrigatória. Então, antes de impor a medida sócio-educativa, devem ser analisadas 
quais circunstâncias em que ocorreu o ato infracional, a gravidade da infração, e a análise da 
medida sócio-educativa mais adequada. É indispensável que as medidas sócio-educativas 
atendam as necessidades pedagógicas e sociais, observando quais as medidas mais adequadas 
ao desenvolvimento do adolescente. 
As medidas sócio-educativas têm a finalidade de preservar a condição especial 
que tem o adolescente enquanto pessoa em desenvolvimento. Mediante a realização das 
atividades pedagógicas, essas medidas procuram oferecer alternativas ao adolescente 
promovendo as atividades escolares e fortalecendo os vínculos com a comunidade. As 
medidas sócio-educativas devem contribuir para o desenvolvimento dos adolescentes, sendo-
lhes garantido o acesso à educação, a cultura, a informação, ao lazer, a profissionalização, a 
convivência comunitária. Contudo, é preciso registrar que no sistema de justiça brasileiro 
ainda se aplica as medidas sócio-educativas consideradas mais severas para um universo 
significativo de adolescentes, tais como as privativas de liberdade. Essas decisões buscam 
fundamentos numa mentalidade antiga que foi historicamente reproduzida pelo Direito do 
Menor. 
Ainda é freqüente a atuação judicial no Brasil sem um compromisso efetivo com 
o Direito da Criança e do Adolescente. São comuns nas decisões as relações entre ato 
infracional e ilícitos penais cometidos pelos adultos reproduzindo práticas incompatíveis com 
o ordenamento jurídico brasileiro. Conforme Rosa  
 
A idéia de tutela dos abandonados, expostos, apesar da modificação da Doutrina da 
Situação Irregular pela da Proteção Integral, operada pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente e pela Normativa Internacional (Convenção sobre os Direitos da 
Criança), plenamente em vigor no Brasil, ainda mais depois da E.C. n. 45, continua 
no papel, porque os atores jurídicos envolvidos nestas questões continuam com a 
‘mentalidade da defesa social’, inconstitucionalmente, ressalta-se. (2005, p. 39).  
 
O Estatuto da Criança e do Adolescente estabelece como medidas sócio-
educativas: a advertência, a obrigação de reparar o dano, a prestação de serviços à 
comunidade, a liberdade assistida, a inserção em regime de semiliberdade e a internação em 
estabelecimento educacional, sendo que todas as medidas poderão ser combinadas com as 
medidas de proteção. Neste contexto, a análise das medidas sócio-educativas merece uma 
atenção especial. 
 
3.1 Da medida sócio-educativa de advertência 
A medida sócio-educativa de advertência está consagrada no art. 115 do Estatuto 
da Criança e do Adolescente. Esta medida consiste na oportunidade de estabelecer “diálogo”. 
Antes do que simplesmente advertir verbalmente o adolescente sobre a prática de ato 
infracional, na presença dos seus pais ou responsável, o que se pretende é construir uma 
relação de mediação social com a participação do sistema de justiça e da família. Afinal, a 
comunicação é um poderoso instrumento de superação da violência. Esse diálogo, 
juridicamente reduzido à idéia de advertência, deverá ser reduzido a termo e devidamente 
assinado pela autoridade judiciária competente, pelo representante do Ministério Público, 
pelos pais ou responsável, bem como pelo adolescente. Há situações em que é previsível a 
cumulação de medidas sócio-educativas. Nesses casos o magistrado pode aplicar as outras 
medidas sócio-educativas previstas no art. 112 do Estatuto da Criança e do Adolescente 
cumulativamente com a medida de advertência, pois os processos de mediação podem 
transformar as relações familiares e sociais e promover novas perspectivas redimensionando 
as alternativas de desenvolvimento social. 
Quando o Estatuto da Criança e do Adolescente prevê a medida sócio-educativa 
de advertência, assim como as demais medidas, não dispensa as garantias processuais 
conquistadas tornando imprescindível o respeito ao princípio constitucional do contraditório e 
da ampla defesa. Acerca disso é preciso superar a concepção tradicional que a advertência se 
reduz apenas à admoestação verbal imposta em face do boletim de ocorrência ou relatório 
policial. (NOGUEIRA, 1998, p. 170) 
Acerca do tema entende Abreu, no sentido de “uma vez que o princípio do 
contraditório e da ampla defesa norteiam também a apuração do ato infracional, vemos como 
necessária a defesa do eventual advertido.” Essa é nossa posição, pois enquanto o adolescente 
é sujeito de direitos a ele será concedida todas as garantias processuais inerentes a pessoa 
humana. A medida sócio-educativa de advertência não poder ser inquisitorial e deve respeitar 
os preceitos constitucionais vigentes. (1999, p. 91) 
Considerando que a medida sócio-educativa de advertência é o primeiro contato 
que tem o adolescente com o sistema judicial, ela oferece uma oportunidade de diálogo com o 
sistema de justiça. O fato de ser uma medida mais amena não significa que ela seja menos 
representativa para o adolescente, pois ele estará em frente ao juízo e na presença dos pais 
recebendo uma advertência verbal e isso para o adolescente que está em processo de 
desenvolvimento tem uma representação muito significativa, mas antes de tudo é a grande 
oportunidade do início de novas relações comunicativas e de compromissos compartilhados. 
 
3.2 Da Medida Sócio-Educativa de Obrigação de Reparar o Dano 
O Estatuto da Criança e do Adolescente, quando aplica a medida sócio-educativa 
de obrigação de reparar o dano tem em vista a recomposição da situação violada. Observa-se 
que a medida sócio-educativa de obrigação de reparar o dano, na verdade não se constitui de 
uma imposição, mas de uma circunstância, tendo em vista que a finalidade dessa medida 
sócio-educativa é compreensão da experiência.  
A redação do art. 116 do Estatuto da Criança e do Adolescente cita três 
possibilidades de reparação do dano, quais sejam, a restituição da coisa, o ressarcimento pelo 
dano e a compensação do prejuízo causado. Na aplicação da restituição haverá a devolução da 
coisa que deu causa ao ato, ou seja, devolver o que tomou indevidamente. A restituição deve 
ser conseqüência de roubo, furto ou apropriação indevida.  No ressarcimento promove-se a 
indenização pela coisa, seja porque se perdeu ou deteriorou-se. Nesse caso a vítima será 
ressarcida pela deterioração ou alienação da coisa. E por último, cabe ainda a compensação da 
vítima pelos prejuízos causados. Nessa última situação a compensação somente pode efetivar-
se se não for possível ao adolescente ressarcir ou restituir o prejuízo, aí a vítima poderá ser 
compensada. 
É oportuno salientar que na sentença de apuração de ato infracional que culmina 
na medida sócio-educativa de reparação de danos, o juiz da Vara da Infância e da Juventude 
tem autonomia para compor e mediar como será feita a composição dos danos à vítima. Em 
audiência decidirão em comum acordo entre a vítima e o adolescente sob quais condições e 
modalidades se efetuará a reparação, seja por restituição da coisa, pelo ressarcimento ou pela 
compensação. Decidido isso, o juiz homologa o termo de acordo, que tem efeitos de título 
executivo judicial, caso seja descumprido. 
 
3.3 Da Medida Sócio-Educativa de Prestação de Serviços à Comunidade 
A medida sócio-educativa de prestação de serviços à comunidade está disposta no 
art. 117 do Estatuto da Criança e do Adolescente. É vedada sob quaisquer aspectos a execução 
da medida sócio-educativa de prestação de serviços à comunidade que impliquem em 
trabalhos forçados ou com jornadas excessivas. É preciso destacar que esta medida está 
submetida aos limites constitucionais de idade mínima para o trabalho previsto no art. 7º, 
XXXIII e no art. 67 do Estatuto da Criança e do Adolescente.  
O juiz da Vara da Infância e da Juventude deve analisar antes da aplicação dessa 
medida qual o serviço será efetivamente prestado pelo adolescente, bem como o lugar da 
execução dessa medida, e para isso deverá observar o disposto no art. 112, § 2º do Estatuto da 
Criança e do Adolescente que proíbe qualquer trabalho forçado aos adolescentes no 
cumprimento de qualquer medida sócio-educativa. 
A letra da lei informa quais os lugares em que os adolescentes poderão cumprir a 
medida sócio-educativa de prestação de serviços à comunidade, que são nas entidades 
assistenciais, hospitais, escolas e outros estabelecimentos congêneres, ou seja, 
estabelecimentos que prestem “serviços públicos ou de relevância pública, municipais, 
estaduais ou federais. (CURY, GARRIDO, MARÇURA, 2002, p. 106) 
A medida de prestação de serviços à comunidade não se presta a imposição de 
serviços com caráter de repreensão ao adolescente, mas tem por finalidade essencial 
oportunizar novas relações sociais em entidades públicas ou comunitárias, ou seja, integrá-lo 
num ambiente que favoreça seu desenvolvimento e amplie as possibilidades de referências 
institucionais comunitárias. 
 
3.4 Da Medida Sócio-Educativa de Liberdade Assistida 
A Medida sócio-educativa de liberdade assistida está prevista nos arts. 118 e 119 
do Estatuto da Criança e do Adolescente e não consiste em medida privativa de liberdade. No 
entanto o adolescente recebe acompanhamento e orientação especial. O orientador que 
acompanhará o adolescente será designado pelo juízo da Infância e Juventude, e poderá ser 
recomendado por entidade ou programa de atendimento. Veronese explica que  
 
[...] o orientador poderá fazer cumprir condições particulares que o juiz determine 
para o caso específico, as quais poderão ser: a promoção social da família, com a sua 
possível inclusão em programas comunitários ou oficial, supervisionar o seu 
processo escolar, podendo inclusive promover a matrícula, e ainda, possibilitar a 
capacitação profissional do adolescente e sua inclusão no mercado de trabalho. 
(2006, p. 103)   
 
A medida de liberdade assistida pode ser prorrogada, revogada ou substituída por 
outra medida a qualquer tempo, desde que sejam ouvidos o seu orientador e o Ministério 
Público.  O orientador deve tomar alguns cuidados ao avaliar a processo de desenvolvimento 
do adolescente, e deve ser capacitado para compreender o estágio de desenvolvimento do 
adolescente. 
 
 
3.5 Da Medida Sócio-Educativa de Semi-liberdade 
A medida sócio-educativa de semi-liberdade pretende garantir um 
acompanhamento mais intenso do processo de desenvolvimento do adolescente, permitindo a 
realização regular de suas atividades diárias, como ir à escola, fazer cursos, fortalecer os 
vínculos familiares e comunitários. Não é necessária autorização judicial para a realização de 
qualquer atividade externa, e nem de acompanhamento de um orientador, como ocorre na 
medida sócio-educativa de liberdade assistida. Contudo, é fundamental que os programas de 
liberdade assistida promovam o efetivo apoio e orientação contribuindo para o 
estabelecimento de transformações positivas. 
A medida sócio-educativa de semi-liberdade é temporária e presta-se à transição 
para o meio aberto, nos casos de aplicação anterior de medida de internamento. A aplicação 
por si só da medida de semi-liberdade não encontra sentido, pois o mais adequado nestes 
casos sempre será a medida de liberdade assistida.  É preciso destacar que a medida sócio-
educativa de semi-liberdade não comporta um prazo determinado, e deve seguir as mesmas 
garantias processuais relativas à medida sócio-educativa de internação. Nesse sentido “cabem 
as determinações de reavaliação periódica para a manutenção da medida a cada seis meses, o 
prazo máximo de três anos, a possibilidade de aplicar outra medida após esse período, a 
liberação compulsória aos vinte e um anos, o procedimento de desinternação.” Podemos 
considerar que a semi-liberdade é uma medida intermediária, posta entre a medida sócio-
educativa de liberdade assistida e internação. (VERONESE, 2006, p.105) 
 
3.6 Da Medida Sócio-Educativa de Internamento 
A medida sócio educativa de internamento constitui em privação de liberdade ao 
adolescente e está prevista no art. 121 e seguintes do Estatuto da Criança e do Adolescente. A 
aplicação requer a observância dos princípios da brevidade e excepcionalidade, ou seja, essa 
medida somente será aplicada em último caso, em casos excepcionais, depois de esgotadas as 
possibilidades de cumprir as outras cinco medidas. E deve ser breve em respeito à condição 
especial que tem o adolescente de estar em fase de desenvolvimento.  
No Direito da Criança e do Adolescente as medidas sócio-educativas devem ser 
aplicadas, optando-se por qualquer uma delas, porém, verificando em qual delas o adolescente 
tem maiores condições de desenvolvimento. É lamentável, na análise da jurisprudência 
brasileira, que ainda muitos juizes aplicam a medida sócio-educativa de internamento para as 
infrações mais graves, ou para aquelas que tiverem grande repercussão social, esquecendo-se 
que a finalidade essencial não é retributiva, mas antes de tudo sócio-educativa. 
Está disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente, que a medida de 
internação jamais excederá o prazo de três anos. Sempre que possível, a internação deve ser 
substituída por outra medida sócio-educativa, nesse caso o regime de semi-liberdade ou 
liberdade assistida. O adolescente também não poderá ficar internado após os 21 anos de 
idade e tem o direito de ser liberado compulsoriamente. 
O Estatuto da Criança e do Adolescente prevê que a medida de internação deverá 
ser cumprida em estabelecimentos especiais adequados, próximo da localidade onde reside o 
adolescente. Os estabelecimentos devem providenciar que os adolescentes que cumprem essa 
medida, ainda quem em caráter provisório, sejam tratados com respeito e dignidade, que 
possam corresponder-se com seus familiares e amigos, habitar alojamento em condições 
adequadas de higiene e salubridade, receber escolarização e profissionalização, realizar 
atividades culturais, esportivas e de lazer dentre outros previstos no art. 124 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente.   
Enfim, com o sistema de medidas sócio-educativas o que se pretende é superar as 
concepções autoritárias de defesa social e do caráter retributivo, pois se sabe que a melhor 
alternativa de superação à violência é a emancipação humana e somente a promoção de 
alternativas educativas e sociais são capazes de apresentar novos horizontes. 
 
ABSTRACT 
 
This article deals with the transistion of the doctrine of the irregular situation for the doctrine 
of the integral protection in Brazil and has as objective the analysis of the infracional act and 
the partner-educative measures. It describes historical and legal elements that of the 
affirmation of the rights of the child and the adolescent in Brazil contemporary, including the 
analysis of the previous legislações such as the Code of Minors of 1927, the National Politics 
of Welfare-State of the Minor, the Code of Minors of 1979 reaching the lines of direction 
established in the Constitution of the Federative Republic of Brazil of 1988 of the Child and 
the Adolescent. The study it analyzes the concept of infracional act and the main 
characteristics of the partner-educative measures. 
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